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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO

LEI N° 2.361 DE 30 DE JULHO DE 2020

“Institui o Programa de Prevencado da
Violéncia Doméstica com a Estratégia de
Saide da Familia, e da outras

providéncias.”

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE RIO BRANCO - ACRE, usando das
atribuicdes que lhe séo conferidas por Lei, FACO SABER que a Camara Municipal de

Rio Branco aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituido o "Programa de Prevencgao da Violéncia Doméstica
com a Estratégia de Saude da Familia", voltado a protecdo de mulheres em situacéao
de violéncia, por meio da atuagao preventiva dos Agentes Comunitarios de Saude.

Art. 2° Sao diretrizes do "Programa de Prevencao da Violéncia Doméstica

com a Estratégia de Saude da Familia":

| - prevenir e combater as violéncias fisica, psicolégica, sexual, moral e

patrimonial contra as mulheres, conforme legislacéo vigente;

Il - divulgar e promover os servicos que garantem a protegdo e a

responsabilizagdo dos agressores/autores de violéncia contra as mulheres;

Il - promover o acolhimento humanizado e a orientagédo de mulheres em
situagdo de violéncia por Agentes Comunitarios de Saude especialmente capacitados,
bem como o seu encaminhamento aos servigos da rede de atendimento especializado,

guando necessario.

Art. 3° Cabera ao Poder Executivo definir os érgaos publicos que
assumirdo as fungdes a gestdo, coordenagdo, planejamento, implementacao e

monitoramento do Programa.
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§ 1° A participacéo nas instancias de gestédo sera considerada prestacao

de servico publico relevante, nao remunerado.

§ 2° Na implementacgao das agbes do programa, o Municipio, solicitara a
participagao do Grupo Especial de Enfrentamento a Violéncia Doméstica — Gevid, do

Ministério Publico do Estado do Acre.

Art. 4° O "Programa de Prevencdo da Violéncia Domeéstica com a
Estrategia de Salude da Familia" sera executado através das seguintes agées:

| - capacitagdo permanente dos Agentes Comunitarios de Saulde

envolvidos nas acoes;

Il - impresséo e distribuicao de cartilha e/fou outros materiais relacionados
ao enfrentamento da violéncia doméstica, em todos os domicilios abrangidos pelas

equipes do Projeto;

Il - visitas domiciliares periddicas pelos Agentes Comunitarios de Saude,
nos domicilios abrangidos pelo Programa, visando a difusdao de informagbes sobre a
Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e os direitos por ela
assegurados, e sobre a Lei n° 13.104, de 9 de marco de 2015, que tipifica o crime de

feminicidio.

IV - orientagdo sobre o funcionamento da rede de atendimento a mulher

vitima de violéncia doméstica no Municipio de Rio Branco;

V - realizagédo de estudos e diagnostico para o acumulo de informagées
destinadas ao aperfeicoamento das politicas de seguranga que busquem a prevencao

e 0 combate a violéncia contra as mulheres.

Paragrafo unico. O Programa podera promover, ainda, a articulacéo das
agoes definidas neste artigo com outras politicas desenvolvidas em ambitos federal,

S

estadual e municipal.
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Art. 5° As despesas com a execugao desta Lei correrdao por conta das

dotagdes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.
Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao.

Rio Branco — Acre, 30 de julho de 2020, 132° da Republica, 118° do

Tratado de Petropolis, 59° do Estado dg-Acre e 137° do Municipio de Rio Branco.

ocorro Neri
Prefeita de Rio Branco
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